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ApresentaçãoApresentação

Juraci, Maria, Pedro, José.
Não importa o nome que cada um tenha.
Vivem num mesmo país, de uma só maneira: analfabetos,

desempregados, ocupados em trabalho informal, tentando
manter uma família quase sempre numerosa e portadora das
doenças que a fome e a ignorância conhecidamente produzem.
Neste sentido, impera entre eles uma igualdade, mas a igualdade
dos desiguais, conquanto suportam o mesmo mal, diga-se de
passagem, mal gritantemente insuportável.

A surpresa é que tais pessoas residem num país onde
também existem os alfabetizados e os empregados com acesso
a serviços de qualidade, como alguns serviços de saúde e
educação para aqueles que podem pagar. E são poucos, em
relação aos demais. Curiosamente neste mesmo país a
Constituição Federal consagra o princípio da isonomia, ou seja,
o princípio de que todos são iguais perante a lei (art. 5º). A vida,
contudo, denuncia um perverso distanciamento entre esses
direitos e a realidade de alguns, fato que reveste a norma numa
mera promessa constitucional, para não dizer verdadeira fraude
às justas expectativas de uma coletividade.

Mas o que fazer?
Recorrer ao Judiciário para ver cumprida a promessa?
Pode ser uma saída, embora saibamos das dificuldades

que uma pessoa de poucos recursos enfrenta para fazer valer
seus direitos. Cumpre lembrar que durante muitos anos as
barreiras que impediam o pobre de ter acesso à justiça não
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constituíam preocupação do Estado. Se alguém não pudesse
arcar com os custos do processo, seria então responsável por
sua própria sorte. Hoje algumas iniciativas vingam para diminuir
essas barreiras. Todavia, muitas barreiras ainda perduram. É
preciso transformar a garantia de um acesso formal em acesso
efetivo, conquanto o acesso à justiça deve “ser encarado como
requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos –
de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda
garantir e não apenas proclamar os direitos de todos.”
(CAPPELLETTI, Mauro ; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça.  SAFE,
p.12).

É compreensível, pois, que um membro da Igreja Católica
faça críticas ao Judiciário, lembrando a descrença da população
carente nas instituições e a tendência de se contar apenas com
a esperança de obtenção da Justiça Divina. E, assim mesmo, na
perspectiva de que a vida é eterna, ou seja, na perspectiva de
que a justiça será alcançada aqui na terra ou noutro plano, mas
um dia virá!

A palestra proferida por Frei Aloísio no “Interagindo com
a Sociedade” provoca uma inevitável reflexão de como é triste
imaginar o homem não acreditando na justiça humana.

Ao juiz cabe a tarefa de contribuir para que esta visão seja
mudada, afastando-se um pouco da idéia de que é instrumento
do Poder e se aproximando mais da idéia de ser instrumento a
serviço do Povo. Servidor do Povo, sim, talvez seja a expressão
mais feliz, recordando que não é sem razão que na filosofia
cristã GRANDE MESMO É AQUELE QUE SERVE!

 Cátia Luciene Laranjeira de Sá Cátia Luciene Laranjeira de Sá Cátia Luciene Laranjeira de Sá Cátia Luciene Laranjeira de Sá Cátia Luciene Laranjeira de Sá
Juíza de Direito
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Abertura

Representante do Clero apresenta suas impressões, segundo
a experiência com comunidades carentes, sobre o Poder

Judiciário.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Bom dia a todos. Estamos dando início ao V Encontro
denominado “Interagindo com a Sociedade”, um evento ideali-
zado pela Diretoria Cultural da Associação dos Magistrados de
Pernambuco, para que nós possamos – a magistratura de
Pernambuco – discutir com vários segmentos da sociedade, que
não seja obrigatoriamente o segmento jurídico, algumas questões
que mereçam reflexão, que mereçam debate, assuntos que
interessem a toda a sociedade pernambucana e a toda a sociedade
brasileira.

Já tivemos outros debates enriquecedores, com economista,
com médicos, com gente do próprio segmento jurídico, como o
Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco Sales. Hoje, temos a

Encontro com o Frei Aloísio Fragoso,
do Convento de Santo Antônio,

realizado em 25 de fevereiro de 2005,
na Fundação Joaquim Nabuco
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satisfação, a alegria de convidar um religioso, para que ele possa
nos dizer como o segmento religioso vê a magistratura, como
vê o Poder Judiciário – o seu funcionamento, suas finalidades,
na perspectiva de um usuário do sistema, quais são os avanços,
as falhas, em que podemos – diante das suas observações –
melhorar tanto a imagem do Poder, quanto o seu próprio
funcionamento.

Em nome da diretoria da AMEPE, quero antecipar os meus
agradecimentos pelo comparecimento do Frei Aloísio Fragoso,
dizendo da nossa alegria, da nossa satisfação em tê-lo conosco,
para esse bate-papo, para esse debate. Tenho certeza absoluta
que nós, magistrados, que estamos aqui, sairemos com outra
visão após a sua palestra.

Queremos registrar a presença de colegas, juízes italianos,
que nos honram com sua presença, e que fazem parte de entidade
da magistratura de seu país e da Europa, preocupada com esse
temário, com esse tipo de evento que nos faz refletir sobre o
nosso papel perante a sociedade.

Eu gostaria, com essas breves observações, de passar a
palavra para Carlos Magno, que é o Diretor Cultural, para que
ele faça uma apresentação do nosso convidado de hoje.

Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

O nosso convidado de hoje é o Frei Aloísio Fragoso,
bastante conhecido na cidade do Recife pela sua inserção nas
comunidades pobres, sobretudo, aqui, no bairro de São José – e
em especial, na Favela do Coque, que se caracteriza pela agluti-
nação de pessoas muito pobres, e que estão sempre em conflito
pela sobrevivência, na luta pela moradia, pela alimentação,
pelo próprio direito de estar vivo. Frei Aloísio tem essa proxi-
midade muito grande.

Eu tenho a impressão de que hoje vamos ter uma perspecti-
va um tanto quanto diferenciada das outras: estivemos com o
Procurador Geral de Justiça, com representantes dos médicos,
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com jornalistas, dentre outros. Nesta nossa reunião de hoje, o Frei
Aloísio já me adiantou que não pôde fazer uma pesquisa mais
direta sobre o tema, mas vai falar da sua experiência cotidiana,
com essas pessoas mais pobres, e da relação delas  com o Direito
e o Poder Judiciário.

Eu quero aproveitar essa oportunidade também para
registrar a presença de Gualtiero, magistrado italiano, ligado à
magistratura democrática de seu país, e também à Associação
Européia de Juízes para a Democracia e a Liberdade. Espero
também que a presença dele possa enriquecer o nosso debate.

Então, eu passo a palavra ao Frei Aloísio Fragoso, para que
possamos, finalmente, começar os trabalhos.

Frei Aloísio Fragoso
– Convento de Santo Antônio –

Bom dia, senhoras e senhores: se eu fosse começar a
minha exposição com uma pergunta, a pergunta seria para mim
mesmo: por que eu aceitei este convite? Eu, de fato, não sou
nem perito, nem posso dizer que sou estudioso do assunto. Eu
creio que aceitei por um desafio que está inerente à minha
pessoa: sempre fui um apaixonado pela questão da justiça. Eu
sempre cito e gosto muito de uma frase que está na Bíblia, no
Antigo Testamento, e que diz assim: “a morte só não é a rainha
da terra porque a Justiça é imortal”. Esta palavra, que está no
Antigo Testamento, me toca muito, e eu sou padre. E gosto de
ser padre. Então a minha tarefa é, realmente, de proclamar um
Valor Supremo, que Jesus Cristo coloca na prática constante e
sincera, do Amor.

Mas a Bíblia está cheia de passagens que deixam claro
que a Justiça é a sentinela avançada do Amor, que o primeiro
ato de Amor é reconhecer o direito do outro. Por isso que a
paixão por esse assunto me fez, pretensiosamente, estar aqui,
sabendo, de antemão, que não terei as respostas, talvez, que
os senhores estejam esperando. E também gostaria de declarar
que  sou um homem em sonhos e utopias. Sou alguém que
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acredita que o sonho e a utopia são móveis, são motivadores e
motores da história humana.

Acho que estamos ainda no quinto ano do século XXI, e
que, se a gente não deixar para os nossos filhos, para as gerações
futuras, um mundo em que eles ainda possam sonhar e cultivar
a utopia, se for um mundo desprovido de sonhos, eu
pessoalmente acho que é um mundo terrível. Porque sem a
utopia, sem o sonho, sem a possibilidade de eu pensar uma
outra coisa diferente dessa, é muito difícil pensar os horrores
que já aconteceram no passado, e os horrores previsíveis para
o futuro.

Se a gente se perguntar, por exemplo, como é que a
Humanidade escapou dos terríveis estragos da década de 40, na
Segunda Guerra Mundial, ela só escapou quando derrotados e
vencedores novamente compartilharam a utopia de que os
homens e as mulheres podem determinar o seu futuro, voltar a
acreditar na capacidade humana de determinar o seu futuro.
Por isso, tudo o que eu penso hoje, reflito e prego faz parte
desse mundo da utopia e dos sonhos.

E da parte dos senhores, não sei por que me convidaram.
Como estamos, na Igreja, no tempo da Quaresma, pode ter
sido, também, uma intenção penitencial, uma intenção própria
da Quaresma. Dom Helder tinha um programa na rádio,
cotidiano, que se chamava “Um Olhar Sobre a Cidade”. Talvez,
se fosse hoje, ele teria que mudar o título: “Um Olhar Sobre o
País”, ou “Um Olhar Sobre o Mundo”. Isto por causa dessa
globalização cada vez mais total, cada vez mais plena. Quer
dizer, o mundo todo, ou o mundo como um todo simbólico,
está dentro da cidade. Ou talvez, está dentro da gente mesmo,
de cada um. Só que a pessoa, individualmente, hoje, não está
preparada para absorver todas essas imagens globais, sem se
abalar interiormente. Eu creio realmente que é impossível a
gente deter o processo: quer a gente queira, quer a gente não
queira, todo noticiário mundial entra na minha casa, entra na
minha pessoa. Mas  não estou preparado para suportar o peso
da realidade.
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Por isso que uma das penitências fundamentais hoje é
justamente essa, de a gente conseguir olhar, sem grandes tensões
e contemplar a realidade. Esse contemplar não é, certamente,
simplesmente ver, não é olhar, é destrinchar, é mergulhar dentro
desse Mistério.

Agora, imagine o quanto esse Mistério é tão complexo,
como esse mundo da Justiça, e também esse mundo da
Legislação, esse mundo jurídico. Por isso, é como se eu
convidasse também os senhores a fazer essa penitência: de
olhar a realidade e situar-se, como juízes, dentro dela. Só
que eu tenho um ponto de vista em que creio, e é esse o
único ponto de vista que posso passar adiante: o ponto de
vista da cruz. O ponto de vista do calvário. E o ponto de vista
da cruz, do calvário, não é o ponto de vista da dor, do
sofrimento e da morte. É o ponto de vista da dor e da morte
enquanto elas estão carregadas do Mistério. E o Mistério é
esse, uma dor que contenha redenção, que contenha liber-
tação. Uma morte que possa ser redentora. Aquilo que São
Paulo escreve na Epístola, que é pouco citado, mas muito
profundo,  diz assim: ‘o mundo está grávido de Deus’. Acho
isso fantástico. Quer dizer, toda essa situação em que a gente
vive, ela está grávida de uma outra, maior do que ela. Ou o
que o Concílio Vaticano Segundo expressa quando diz: ‘o
homem supera infinitamente o homem’. Quer dizer, nós
vivemos uma situação que não é a situação real. É a situação
provisória. É real sob um certo ponto de vista, mas não é a
situação real enquanto nós a idealizamos.

Pois bem, é sobre esses pontos de vista que direi
alguma coisa; dentro dessa cosmovisão, dessa visão do mun-
do, o que é que percebo, nas áreas em que estou, como per-
guntas ao mundo dos magistrados, e ao mundo jurídico em
geral.

Eu me sinto, e acho que as pessoas ao meu redor também
se sentem, no meio de um fogo cruzado, hoje em dia. De um
lado, esses petardos da violência; e do outro lado, os acordes da
esperança. Quer dizer, de um lado, essa imensa frustração dos
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povos vitimados pela globalização – enquanto essa faz crescer a
injustiça estrutural no mundo contemporâneo.

Mas, de outra parte também, essa tomada de consciência
coletiva, que é portadora de esperança, e que hoje se expressa
num clamor universal. Um outro mundo é possível. Estamos
fazendo uma reunião algumas semanas depois de um aconte-
cimento que, simbolicamente,  é fantástico: é o Fórum Social
Mundial de Porto Alegre, onde cerca de 160 mil pessoas,
representantes de cerca de 135 países, se reúnem para pensar,
sentir e vivenciar essa utopia de que um outro mundo é pos-
sível.

E pouco depois, vem o carnaval, que é a mesma coisa, sob
outro ponto de vista, essa festa popular. São milhões de pessoas
de todas as partes do país que se fantasiam,  que se transfiguram
para afirmar que esse outro mundo possível já está acontecendo
nesses dias de carnaval; estão vivendo um outro mundo possível.
Esse Mistério é maravilhoso, e essa idéia é que deve, realmente,
motivar a gente.

Esse clamor, com certeza, foi tomado de empréstimo ao
Cristianismo. Esse clamor esteve muitas vezes na boca de Jesus
Cristo, quando ele fala do grande banquete, na grande festa
ecológica, onde se reunirão multidões vindas do Oriente e do
Ocidente. Ou em inúmeras expressões da Bíblia que sempre
apontam para um novo mundo, uma nova vida, um novo Reino,
e assim por diante.

Quer dizer, as pessoas que crêem, nós que cremos, somos
herdeiros, somos parceiros, e somos realizadores de um sonho
superior, de uma utopia de Deus. Daí uma pergunta que se faz,
que eu gostaria de fazer – creio que, nenhuma pessoa (pelo
menos, se ela é sensível e cristã), nenhum movimento, nenhuma
associação hoje pode se isentar desta pergunta: até que ponto
contribuímos para a emergência desse outro possível mundo?
Até que ponto podemos contribuir, como é que podemos usar o
nosso conhecimento, ou a nossa capacidade criadora, para
realizar esse encontro, desejado por Deus, e desejado pela
criatura humana, entre as liberdades humanas e o nosso destino
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histórico? Équilo que Fernando Pessoa expressa quando diz:
‘Deus quer; o homem sonha; a obra nasce’. É sempre essa utopia.

E eu creio que a gente tenha que partir de um ponto de
vista de humildade, num ato penitencial, que é reconhecer o
nosso limite. Nós, que cremos, e também, aqueles que lidam
com a justiça: nós também temos sido uma decepção para a
humanidade. Hoje, é inegável que, por toda parte, homens e
mulheres estão céticos com relação a todas as filosofias, a todas
as teologias, e a todas as ideologias e doutrinas otimistas da
História. Nenhuma doutrina otimista parece que acerta, hoje, o
coração da humanidade.

De um lado, o século XX, por si mesmo, fez desmoronar
aquele mito da razão pura, o mito da técnica, o mito da ciência,
o mito do desenvolvimento como força libertadora da condição
humana. Depois, veio aquela espécie de religião secular, da
sociedade sem classe, que também ruiu, com o colapso
provisório – eu creio – do mundo socialista. Também, aquela
outra religião pagã, da raça superior, terminou na catástrofe
de Auschwitz.

E o que é pior: as portas do século XXI se abrem com a
mais irracional das guerras. Esse fiasco total da invasão do Iraque
comprova que também esse modelo neoliberal, com todas as
suas seqüelas, não traz a resposta aos anseios da humanidade.
Quer dizer, em suma, nós vivemos num mundo onde só há
perdedores, não há vencedores – sob esse ponto de vista.

Aí, a parte que me cabe: a humanidade então se volta para
as visões religiosas, e nos encontra a nós, cristãos, demasia-
damente atrelados à máquina do sistema. Demasiadamente
dependentes dela. Demasiadamente gozando dos mesmos
recursos, para poder gozar das mesmas benesses. Quer dizer, o
Cristianismo, no momento, não conseguiu ser uma alternativa
para o mundo. Ele não conseguiu ser algo diferenciado,
claramente diferenciado. Por isso, não recebeu o crédito depois
que a tecnologia e a razão pura perderam a credibilidade.

Aí, é uma pergunta também para o mundo jurídico, o
mundo da magistratura: será que esse mundo da magistratura
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conseguiu ser, ou está conseguindo ser, ou está tentando ser, ou
pelo menos está conseguindo elaborar uma alternativa para esse
sonho, essa utopia da humanidade – ou faz parte da alma, da
essência do mesmo sistema, de tal maneira que para onde for o
sistema, ele irá?

O resultado disto está aí, à vista, no mundo religioso: parte
do mundo religioso derivou para a aliança entre a fé e a violência.
Está aí o mundo islâmico, onde há uma referência – não, há
uma realidade disso. E outra parte foge, para um tipo de
religiosidade de fuga, de alienação. Por isso acho que esse ponto
de partida humilde, de reconhecer o nosso limite, nossa culpa
e nossa responsabilidade, é também uma forma de recomeçar,
de tentar livrar o nosso povo, os povos em geral, livrar dessa
terrível ambigüidade, e, pelo menos, a gente deixar o futuro em
aberto – e não aceitar esse dogma do modelo atual, de que essa
é a via única que caminha para um êxito irreversível, de que
não há outro caminho, não há outra possibilidade. E também,
além de deixar o futuro em aberto, a gente não ceder a uma
visão apocalíptica da História, do futuro.

Eu trabalho com um número grande de pobres que estão,
pouco a pouco, entrando nessa: “nada mais temos a esperar, de
homens, de mulheres, de instituições – sejam quais forem –
hoje em dia”. Então, caminhamos para outra esfera, para a
transcendência, para o apocalipse, e assim pelo mundo. A força
das novas denominações religiosas é justamente essa: “nós temos
a resposta de Deus, para vocês que não encontram resposta
nem na ciência, nem na técnica, nem na História, nem nas
religiões”, e assim por diante. É o que acontece por toda parte.

Aí, de qualquer forma, somos homens e mulheres de
esperança. Aquilo em que eu creio contém a matéria-prima
para o futuro. Se eu não acreditar nisso, não acredito mais em
nada, muito menos no que estou falando. Aí então, para nós
vem uma outra questão, ainda um pouco ligada ao Cris-
tianismo: é preservar a nossa originalidade. Preservar, realmente,
o que está desde o começo, na origem do Cristianismo.
Certamente, todas as religiões são religiões de salvação; todas
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prometem salvar as pessoas, todas prometem curar as pessoas, e
todas prometem a imortalidade num mundo além. Todas as outras
instituições, por exemplo, o mundo jurídico, todas elas são
instituições de salvação. Sempre prometem ao ser humano uma
libertação, em qualquer que seja a sua medida, mas tudo, no
fundo, contém uma fé. Tudo é uma promessa.

Agora, o que é que nos faz originais? A nós, por exemplo,
cristãos? O que  fundamenta nossa esperança no futuro? O que
faz a Bíblia dizer que “a morte só não é a rainha da terra porque
a Justiça é imortal”? O que é original em nós? Para nós, que
cremos, é esta cumplicidade íntima, muito íntima, entre a nossa
fé no divino, entre o divino e a autenticidade humana. Por isso
que não há nenhuma dissensão na essência, no fundo – ainda
que haja na prática –, não há nenhuma dissensão, nenhuma
ruptura absoluta entre Justiça (ordem jurídica) e Fé (ordem
religiosa), e assim por diante. O que há são os nossos
descaminhos. Mas a nossa origem está nisso, somos cúmplices
de Deus, há um pacto de amizade entre Deus e o homem.

E o que significa isso para nós, cristãos? Significa que quanto
mais formos humanos, mais somos divinos. Quanto mais somos
divinos, mais somos humanos. Em vez, portanto, de condenar,
ou, em vez de acentuar essa dessemelhança, essa distância entre
o ser humano e o ser divino, entre o imanente e o transcendente,
entre Justiça e Deus – aquilo que os pobres dizem muitas vezes,
vamos ver baseado em que, “só confio na Justiça de Deus”. Isso
é muito comum. Não só os pobres, muitos dizem isso... “só na
Justiça de Deus é que eu confio”. Isso é uma ruptura. Isso é,
certamente, uma forma de maniqueísmo.

A nossa fé diz não, não é assim. Quanto mais penetro no
humano, mais eu me encontro com a dimensão transcendental
da própria humanidade. Isso é a originalidade cristã. Isso, então,
traz conseqüências. A conseqüência básica é essa: nosso
engajamento absoluto no humano para poder ser fiel à nossa fé
no divino. Estão aí  tantos casos de religiosos, de padres, o caso
mais recente, da Irmã Dorothy Stang, de pessoas que dão a vida
pela Justiça.
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Eu, como padre, uma das coisas que mais me escandalizam
na Igreja, é que a Igreja canoniza muitos mártires da Fé e não
canoniza, na mesma proporção, os mártires do Amor. Os mártires
da Justiça. Se alguém é mártir porque defendeu sua Fé – “sou
cristão, sou católico, defendo esta Igreja, mesmo que vocês
atirem e me matem”, mas ainda não faz o mesmo com aquele
que morre por Amor. Porque o Evangelho diz que “ninguém
tem maior amor do que aquele que dá a vida pelos seus”. Então,
Dom Oscar Romero, esse irmão, devia ser canonizado rapida-
mente, porque deu a vida por Amor”. E é justamente porque
eles compreenderam essa convergência plena entre o humano
e o divino, entre o Amor e a Justiça. E deram a vida por aquilo
em que acreditavam, sem dúvida alguma.

E daí decorre uma outra necessidade, que também faz
parte, ou tem sua relação com o mundo jurídico, com o mun-
do dos magistrados: a necessidade de a gente nos des-
conectarmos do pensamento dominante. Do pensamento
imposto pelo modelo dominante, na política, na economia, seja
onde for.

Já faz alguns anos, e a experiência vem provando que
existe uma profunda conexão e uma profunda dependência
de três fenômenos atuais: um, é a mentalidade conservadora,
dominante hoje; a mentalidade capitalista neoliberal; e a
mentalidade antiutópica. A história daquele americano de
origem japonesa, do seu famoso livro, em que ele afirma que
estamos no fim da História. Como é o nome dele? Fukuyama,
Francis Fukuyama, não é? Quer dizer, chegamos ao fim da
História conduzida pelas idéias e pelos ideais. O que conduz
agora a História são os resultados. O que importa é o que
resulta. É isso o que importa. Não há lugar para sonhos, para
utopias, absolutamente. Tudo é pragmático. Em tudo, está por
trás a pergunta: “o que é que daí vai resultar?”. Claro que as
pessoas acabam dizendo: “que vantagem eu vou tirar daí?
Quais são os resultados?”

Essas três mentalidades, bem articuladas entre si, são a base
do pensamento dominante. Agora, por outra parte, o que é que a



21

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  5  –   p.  1–46  –  fev.   2005

gente está percebendo? – isso aí é um grande risco para a fé, para
o mundo jurídico, etc. A gente está percebendo que esse poder,
esse grupo, está com um poder demasiado em suas mãos. Isso é
terrível. Nenhum ser humano, nenhuma instituição consegue
administrar o poder em excesso. Enlouquece. Coloque dois bilhões
de reais na sua mão e você enlouquece. Não sabe o que fazer
mais, não sabe para onde ir. É impossível.

Então, é muito perigoso um ser humano, um país, um presi-
dente, com poder em excesso em suas mãos. Ou ele enlouquece
ou ele vai em busca de alguma legitimação. Está aí George Bush,
tentando criar essa doutrina louca, da guerra preventiva. Não é por
acaso que o Papa João Paulo II usou uma expressão que um papa
raramente usaria nessas circunstâncias frente a uma declaração feita
pelo presidente da maior nação do mundo. Ele disse: “guerra
preventiva é coisa de Satanás”. É muito forte, a palavra “Satanás”
na boca de um papa. É porque ele compreendeu o que nós estamos
compreendendo, quer dizer, esses grupos humanos armaram-se de
um poder que vai além do limite do real. Por isso é um poder brutal,
anti-humano, agressivo. Aí necessita de alguma legitimação. Onde é
que George Bush, onde é que esses grupos neoconservadores dos
Estados Unidos e do mundo inteiro estão procurando, buscando sua
legitimação? Na religião. No fundamentalismo religioso, que seria a
mais forte das fundamentações.

E aí vem essa terrível pergunta para nós, religiosos, e também
para esse mundo da Justiça: se estivermos atentos às grandes
instituições religiosas, todas as grandes instituições deixam de ser
uma fonte inspiradora de idéias, de ideais, de sonhos e de utopias,
e passam a ser uma força poderosíssima de legitimação dessa
chamada “nova ordem internacional”, que na verdade não passa
de velha desordem com novos sócios. Mas é a mesma coisa.

E essa independência vai ser possível? Nunca haverá uma
independência, enquanto o sistema oferece ou o mundo
jurídico, os juízes aceitam as facilidades econômicas, políticas,
legais para manter seus cultos, seu pessoal, seus templos, seus
privilégios, e para promover uma ética ou uma moralidade
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pública e privada que se despreocupa ou, pelo menos, se
descarta – em parte – dos grandes problemas, como a violência
das guerras, como a destruição dos direitos fundamentais dos
trabalhadores, e assim por diante, e começa a se preocupar
com certas filigranas. Na religião, por exemplo, começa a se
preocupar com os gestos litúrgicos. Quer dizer, é uma coisa
pequena.

A religião, como o mundo jurídico, o mundo dos magis-
trados, é uma coisa muito grande, porque é um espaço onde se
oferecem idéias, direitos, ideais, sistemas, utopias... Então, o
que a gente pode fazer para vencer essa sedução, de um mundo
onde a oferta hedonista da satisfação imediata – a filosofia do
hedonismo, da satisfação imediata – tem mais força, prevalece,
é mais forte do que o mundo da coerência das idéias? Não é
preciso ser coerente? E mesmo assim a gente deve continuar
servindo a este mundo.

A nossa filosofia, nossa teologia cristã se fundamenta numa
palavra do Evangelho: “Deus amou tanto o mundo que Ele
mandou o Seu próprio filho”. Quer dizer, Cristo vem, se con-
trapõe ao mundo real, e, ao mesmo tempo, se declara amante
desse mundo.

É claro que essa posição de contraponto a um pen-
samento dominante no mundo de hoje não significa, da nossa
parte, um descrédito absoluto, desconfiança total. Pelo
contrário,  confiamos, nossa posição é de manter a confiança
na bondade fundamental da natureza, inclusive da natureza
humana. Dizemos, apesar do pecado original, confiar na
bondade fundamental da estrutura profunda da realidade.
Porque, afinal de contas, todos nós, o mundo todo, somos
conduzidos pelo mesmo impulso que é a busca do melhor, a
busca da felicidade – ainda que as escolhas e os caminhos
possam ser diferentes.

E cremos – no caso, eu, que creio – que existe uma rea-
lidade última que subjaz, e ao mesmo tempo transcende, essa
realidade de superfície, diante dos nossos olhos. E é essa
realidade última que nos sustenta, quer dizer, que nos dá força,



23

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  5  –   p.  1–46  –  fev.   2005

e também nos dá a possibilidade de compreender o que é
muito difícil de compreender: os acontecimentos cotidianos,
os acontecimentos flagrantes, os acontecimentos contra-
ditórios.

E isso também é o que está criando, na Igreja Católica, um
grande confronto, sem dúvida. Um confronto real inegável.
Muitos, na Igreja Católica, e nas religiões, de um modo geral,
estão chegando à conclusão de que não existe futuro para os
que crêem, não existe futuro para o Cristianismo, se não for na
abertura ecumênica para todos os pensamentos, para todas as
religiões, essa abertura absolutamente ecumênica que possa
reunir todas as pessoas e todas as religiões que crêem no ser
humano, que crêem na vida, que crêem em Deus, que crêem no
futuro, que crêem na utopia, num bloco comum. É difícil, mas
é um sonho. Não é impossível.

E aí entra também essa luta pela Justiça. Acreditamos
que a presença salvadora de Deus não pode ser limitada,
nem confinada por nenhuma instituição, mesmo que seja
religiosa: Deus é absolutamente soberano. Agora, se a Justiça
acredita que tem a fonte também num Poder supremo, num
Ser supremo, numa Voz suprema, quando é que a Justiça, a
Religião, serão soberanas perante tudo isso que está aconte-
cendo no mundo?

Afinal de contas, tem uma palavra muito forte na Bíblia,
que diz assim: “todo aquele que ama já nasceu de Deus”.
Portanto, não coloca religião, não coloca igreja... “todo aquele
que ama, já nasceu de Deus”, já conhece a Deus. E o Amor,
nesse sentido, é único e universal. Não existe ideologia universal,
nem religião: “o único universal é o Amor, ou seja, que
impossibilitado de ser monopolizado por qualquer instituição,
política ou religiosa. Quer dizer, o único absoluto é o Amor.
Então, é isso o que fundamenta que “Deus é Amor”.

É isso o que tenho escutado na prática. Às vezes  gosto de
ler Millôr Fernandes, ele diz umas coisas da Justiça  que é só
para rir, mas... por exemplo, ele disse “a Justiça não é cega,
mas perdeu a lente de contato”, “a Justiça é igual para todos,
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e aí é que começa a injustiça”. Às vezes ele diz outras coisas
mais fortes: “a Justiça é cega, surda, muda, perneta e
cancerosa”, mas aí já é o desespero total.

Nas minhas relações, por exemplo, no mundo dos pobres,
lá no Coque, vou olhar para alguns exemplos: lembram-se
quando foi construído aquele Fórum? Houve um juiz, não me
lembro o nome dele, que propôs à população do Coque – no
interesse de criar um mínimo de convivência pacífica entre a
população e aquele Fórum (no seu sentido real e no seu sentido
simbólico, da prática da justiça ou do Direito, pelo menos) –
que se dessem às mãos (todos os que pudessem ir para lá) no
dia da inauguração, em volta do Fórum, e fizessem uma grande
corrente de mãos dadas, ao redor da construção. Eles pediram
o salão da igreja ao pessoal do Coque para fazer uma reunião,
para decidir isso.

Eu vou ser sincero, eu estava com medo de que eles
aceitassem, mas eu não podia intervir. E aí foi colocado:
”qual o sentido real, por que nós vamos fazer isso? Na verdade,
isso vai ser no dia seguinte, explorado na mídia. Uma foto
dessa, tirada do alto, é uma divulgação fantástica, é um
fantástico marketing. E será que realmente existe uma tal
comunhão, ou pelo menos, existe uma tal consideração mútua
entre os moradores do Coque, na sua história, e a Justiça,
quer dizer, o Direito, etc., para a gente fazer esse gesto simbó-
lico?” Então, discutiram isso, e colocaram em votação. Por
unanimidade, decidiram) que não fariam isso. Bom, é um
questionamento.

O que observo lá, naquele mundo, é que os pobres, nas
favelas A Bola na Rede e Coque, há algumas profissões, algumas
vocações que têm uma dimensão mítica. Por exemplo, o padre,
além da dimensão real, tem uma dimensão mítica. Eles acreditam
que eu sei muito mais coisas de Deus do que eu sei. Então, eu
sou para eles uma referência de Deus, do sagrado, além daquilo
que realmente eu posso reconhecer em mim mesmo, e que a
Igreja reconhece. É uma relação mítica.  Então, se não vem o
padre, aquilo não pode funcionar.
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A outra profissão que é mitificada pelo pobre é o médico.
O médico também, para o pobre, é quase um absoluto. Lembro-
me um dia desses, seu Severino, de Bola na Rede, estava cheio
de pano-branco no corpo e foi ao médico. O médico passou
‘Nizoral’, que é caro para ele. Aí eu disse: “o senhor pode passar
uma pomada do mesmo nome. E tem outros remédios que podem
substituir. Mas ele não aceitou. É como se ele dissesse: “O
senhor, Frei Aloísio, é um padre. Na sua área, o que o senhor
falar, está bem. Mas o senhor não vai mudar um remédio que o
médico me passou”, mesmo que tivesse lógica o que eu estava
dizendo. É uma mitificação.

E o juiz, o advogado – também as profissões do Direito
são mitificadas. É o mundo em que eles conhecem a Lei. Só que
a mitificação com relação a esse mundo jurídico, infelizmente,
não tem conseqüências práticas na sua vida. O pobre não confia
que a Justiça possa se colocar do lado do mais fraco. Que isso
possa acontecer, circunstancialmente, tudo bem. Mas que isto
seja uma regra, e não uma exceção, ele não confia. Por isso que
o pobre tem essa frase, de vez em quando, na sua boca: “por
isso eu só acredito na Justiça de Deus”.

Quando ele recorre ao Direito, à Justiça, ao juiz – quase
sempre é o delegado, não é? – mas quando ele recorre, é em
última instância, em defesa de sua propriedade, ou em defesa
de sua vida, quando a ameaça já está muito próxima e é real.
Uma mulher, no Coque, precisa apanhar muito, para recorrer,
de fato, às instituições em defesa da mulher. É preciso muita
ameaça para eles finalmente irem ao delegado. Primeiro porque,
eles indo, já estão com a ameaça por trás daqueles a quem eles
denunciaram. Mas é um pouco essa relação mítica e distante
deles.

O que o Judiciário poderia fazer (ou o mundo jurídico, a
magistratura) para elaborar, para criar um pouco de confiança
nas áreas pobres? O mundo do Direito, o mundo mais amplo,
eles desconhecem. Não adianta, por exemplo, eu querer con-
versar um pouco com eles sobre a reforma do Poder Judiciário.
Onde eu ando, em outras áreas, há sempre uma certa expectativa
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sobre a reforma do Poder Judiciário; poucos entendem, real-
mente, o mundo onde a gente penetra. Mas há uma certa
ansiedade, sobretudo, com relação a alguns fatos. Fatos que eu
discuto também nas áreas de classe média, com os grupos que
eu trabalho.

Acompanhamos um grupo de classe média, há seis anos,
alguns acampamentos dos sem-terra, no Sertão. Uns, ligados
à CPT; outros, ligados ao MST. Aqueles acampamentos estão
ainda esperando na luta pela terra, esperando uma resposta do
Judiciário também. Aí, de vez em quando, eles sabem que até
o Presidente da República já assinou a posse da terra, mas o
Judiciário embargou. Pronto. É um fato. O juiz embargou. Aí
eles não vão refletir muito sobre o que está por trás. “Puxa, até
o Poder Executivo, até o Presidente quer, mas a Justiça impediu,
e é por isso que está demorando”. Um fato como esse cria na
mente desse pessoal um conceito totalmente negativo sobre o
Judiciário.

E aí, chegam as perguntas que escuto de vez em quando,
e que também me faço: a sociedade não poderia ter também
instrumentos para responsabilizar os juízes? É aquela história
do controle externo mesmo. Mas infelizmente, a gente não
tem conhecimento profundo para levar a questão até o fundo.
Essa pergunta está sendo feita nos últimos tempos, devido a
fatos concretos, está sendo feita certamente. Na área dos
pobres, de uma outra maneira. Não é com relação a isso,
mas de uma outra forma. O fato é: “não tem direito, porque
só se pode recorrer a um bom advogado se tivermos muito
dinheiro na mão. E só iremos contar com uma sentença
favorável se, de fato, tivermos recorrido a um bom advogado”.
Isso não é possível para um pobre. Quando isso acontece, é
algo miraculoso.

Outra questão que eu me coloco, é a seguinte: o Poder
Judiciário (ou o mundo jurídico todo, não sei qual é palavra que
mais abrange tudo) é um Poder de legitimação das situações
reais, quer dizer, sua única função é a aplicação da lei existente,
ou teria também alguma função que pudesse atrelá-lo, de alguma
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maneira, à idéia de criar uma sociedade nova? Quer dizer, a
utopia de que um outro mundo é possível? Ou ele tem apenas
a função de aplicar a lei, então ele não cabe dentro do mundo
da utopia – e não tanto de mudar a situação, para que as leis se
mudem? Ora, por trás de uma afirmação que fosse “não, a função
dele é aplicar a lei”, está um pressuposto de que a realidade que
está aí não é só baseada na lei, mas é justa. E essa realidade é
justa?

Às vezes, quando leio algum romance de Jorge Amado,
de 50, 100 anos atrás, a gente vê: se o direito de propriedade
está hoje legalizado, na mão daquele grande proprietário, se
recuarmos no tempo, vai-se chegar a um momento em que
algum juiz está sendo comprado, em que algum pequeno
proprietário está sendo ameaçado de morte, ou que sua terra
está sendo invadida. Quer dizer, há um momento em que a lei
está viciada, a Justiça, pelo menos, está viciada. Mas esse
documento deu origem ao documento que hoje é legal. Por
isso, São Jerônimo, um dia, perdeu a paciência e disse uma
frase que, dentro do contexto, que citei, mas se tirar do contexto,
é muito forte: “todo grande proprietário ou é um patife ou é
filho de um patife”. Ou agora, ou um antepassado seu foi ladrão,
para poder ser dono de tantas terras – disse São Jerônimo, em
latim. Mas é uma questão pensada, refletida entre nós, essa
questão do direito de propriedade.

Quando vamos a um acampamento lá em Albuquerque
Né, perto de Sertânia, e a gente contempla mais e mais
hectares de terras absolutamente devolutas, sabendo que os
seus proprietários moram em São Paulo, é uma senhora já
carcomida de idade, que nunca visita aquela propriedade, e
que, no entanto, lá estão apenas 80 sem-terra lutando por um
pedaço de terra, para ter o direito de plantar, e a gente per-
gunta: que história é essa de direito de propriedade? Todo
direito de propriedade tem que ter uma função social. Então,
como é que a gente pode admitir que o mundo jurídico tenha
que defender a propriedade, simplesmente porque ela está
ali, resguardada por um direito legal – que não é um direito
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justo? É um direito adquirido, só Deus sabe como. São ques-
tões que nós levantamos por aí afora, sobre o direito de
propriedade.

Uma outra questão é essa nossa utopia, esse sonho, que é
também um desejo meu saber: por que estamos aceitando essa
sociedade, que nós poderíamos também chamar de “sociedade
do supérfluo”, do esbanjamento, da abundância? Por que não
era possível trocar uma ”Sociedade do supérfluo” por uma
“sociedade do suficiente”? Desde que todos tivessem o suficiente,
alguns poderiam ter a abundância. Mas não, a gente aceita com
tanta tranqüilidade que um homem com mil reses possa nadar
no dinheiro – nada contra ele, mas é o próprio modelo social, e
o outro não tenha sequer um emprego, sequer um salário
mínimo, e isso pareça ser, não só real, pareça ser legal, e até
pareça ser justo. É inadmissível. Quer dizer, nós não estamos
num mundo justo. Estamos num mundo que tem suas leis para
manter esse status quo, mas esse status quo não é justo. Aí, o
Judiciário, a magistratura e o mundo jurídico existem para
sustentar a qualquer preço esse mundo real, ou também têm a
função da mudança?

E afinal, quem é que faz a lei? Vejam, a satisfação das
necessidades torna a vida possível, nesse mundo do supér-
fluo. Eu só posso viver se satisfaço as minhas necessidades.
Agora, a satisfação dos simples desejos torna o mundo
agradável. Mas para que o mundo seja agradável tem que
ser possível. Por que é que tanta gente tem que satisfazer
seus desejos – para que o mundo dele seja agradável, de
olhos fechados para quem não tem como satisfazer suas
necessidades não podem viver possivelmente? Tudo isso faz
parte desse mundo.

Eu me lembro de uma coisa que eu li em Rousseau. Ele diz:
“Afinal, quem faz a lei? Se a força cria o Direito, então o efeito
muda com a causa. Qualquer força que seja superior à primeira,
apodera-se do Direito”, ele também diz: “No momento em que se
tornar possível desobedecer impunemente, é legítimo desobedecer”.
Porque, afinal de contas, “se a maior força tem o privilégio de
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possuir o Direito, a única coisa que importa é ser mais forte”.
Então, é outra pergunta que se faz no final: quem está criando a
lei, quem está criando o Direito? A última instância do escravo
é desobedecer, nem que seja dentro do seu coração?

Em última instância, meus amigos, a minha posição pessoal
é de confiar. Apesar de tudo, acho que existe no ser humano
mais o que admirar do que o que desdenhar. E hoje, no mundo
jurídico, a gente percebe uma porção de advogados, juízes, das
gerações novas, e também alguns das gerações anteriores,
interessados realmente em purificar. Purificar este mundo todo,
nem que seja para ser acreditado. São algumas reflexões que eu
fiz. Peço desculpas pelo que eu disse inutilmente, e o resto,
vamos ver.

Juiz José Viana Ulisses Filho

Inicialmente,  gostaria de registrar que o principal objetivo
deste encontro é, justamente, ouvirmos o sentimento que a
comunidade que está de fora do mundo jurídico tem com relação
ao Poder Judiciário. Nos encontros anteriores que tivemos,
percebemos uma certa timidez dos convidados em serem diretos,
com relação a esse sentimento crítico, que é o nosso objetivo.
Com uma voz tão mansa, com um sentimento de tanto amor –
digamos assim – o Frei Aloísio nos fez contundentes críticas, de
forma a nos deixar corados, e por que não dizer, até mesmo
envergonhados.

Certa feita eu tive a oportunidade de participar de um debate,
feito aqui na Fundação, a propósito de um filme chamado “Justiça”.
Em um lance cinematográfico é mostrada essa realidade, que é o
Judiciário aqui no Brasil. E eu, assistindo a esse filme, também
tive essa sensação que estou sentindo aqui com as palavras do
Frei Aloísio. Realmente, é algo para refletirmos. Lamento que
uma parcela maior de magistrados não esteja aqui para ouvir e
fazer essa reflexão.

Somos uma certa vanguarda dentro do Judiciário
pernambucano, porém, somos muitas vezes colhidos, flagrados,
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justamente, fazendo alguma coisa que, na verdade, consagra essa
impressão, constata esse sentimento que o Frei Aloísio colocou,
de que a gente se preocupa muito conosco, se preocupa com a
nossa carreira, e deixa passar ao largo questões tão fundamentais
como essas colocadas pelo Frei.

De forma que, Frei Aloísio, eu gostaria de dizer ao senhor
que na magistratura de Pernambuco existem juízes que estão
refletindo a respeito dessas questões que o senhor levantou;
têm juízes que têm sentimento, que têm sensibilidade, e que
têm o intuito de mudar; têm juízes que permanecem acreditando
em utopias. De forma que, apesar de termos essa consciência
de que o Judiciário é um Poder que favorece as elites, é um
Poder que volta as suas costas para o povo e para a pobreza,
mesmo assim, estamos reagindo a isso.

Estamos reagindo a isso e criamos uma série de frentes, de
debates. Criamos aqui em Pernambuco uma instituição chamada
Associação dos Juízes para a Democracia – já existe em São
Paulo, mas criamos um núcleo aqui em Pernambuco. Estamos
em diálogo constante com a sociedade, buscando sempre uma
forma de nos integrarmos e de somarmos a esses excluídos,
para que o Direito seja utilizado como instrumento de libertação
e não de dominação.

Então, temos uma visão diferente. Realmente, a nossa
compreensão é que o Direito é criado em benefício das elites;
mas, de uma forma ou de outra, há cochilos que fazem com
que, dentro dessa norma de dominação, a gente possa encontrar
algo que traga libertação.

A questão da função social da propriedade é uma delas.
Tudo é uma questão de ótica e de interpretação. Você pode
carregar uma interpretação entendendo que o direito de
propriedade é absoluto, e usar esse Direito contra os oprimidos,
como um instrumento de repressão. Mas, ao contrário, você
pode, também, entender que o direito de propriedade traz
responsabilidades ao proprietário; ele onera o proprietário. E
essa oneração do proprietário é justamente a função social que
essa propriedade tem que ter.
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Na medida em que existe esse entendimento, de que a
propriedade deve ser tutelada pela Ordem Jurídica, também
existe, em contrapartida, o entendimento de que essa propriedade
tem que ter uma função social. Na medida em que essa pro-
priedade não tem uma função social, cabe ao Judiciário dizer o
Direito, e buscar, justamente, dirimir esses conflitos, realçando a
prevalência da função social sobre a propriedade, sobre essa
forma de conceber o direito de propriedade como um direito
absoluto.

De forma que, Frei Aloísio, eu estou aqui emocionado  em
ouvi-lo, e quero parabenizá-lo por sua coragem, por sua sin-
ceridade, de ter vindo aqui, e ter nos mostrado com tanta man-
sidão, com tanta sapiência, com tanta categoria, essas disfunções
que lamentavelmente existem no ordenamento jurídico brasileiro
e, principalmente, no Poder Judiciário, que sempre foi um poder
divorciado da democracia, divorciado do povo e divorciado dos
oprimidos. Então, quero dizer ao senhor que estamos per-
cebendo esses fatos que foram denunciados, que foram apon-
tados, e estamos tentando reagir com relação a isso. Muito
obrigado.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

As colocações do colega Viana, diga-se de passagem, são
felizes colocações quando elogia a coragem e a transparência
deste debate, pelo palestrante, diante de vários magistrados.
Sem, em momento nenhum, querer colocar em dúvida a
transparência, a coragem e a sinceridade das colocações do
Frei Aloísio Fragoso, imagino que essas também são frutos
do mundo em que ele vive, da localidade e do povo com
quem ele lida, que são essas pessoas que precisam mais das
instituições, que precisam mais do Judiciário, porque são
carentes de direitos e com sede de Justiça. Mas, de maneira
nenhuma, colocando em dúvida o comprometimento dos
palestrantes dos encontros anteriores, que são pessoas
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reconhecidamente comprometidas com as causas sociais do
nosso povo.

Talvez não precisemos muito do Judiciário, como cidadãos.
Já temos tanto que não precisamos muito do Judiciário, de outros
poderes ou de outras instituições do país. E é importantíssimo,
e foi de uma felicidade muito grande o convite a Frei Aloísio,
justamente porque ele está trazendo aqui a visão das pessoas
que mais necessitam de instituições fortes, transparentes que
possam efetivar o mínimo de Direito que essas pessoas têm e
são negados.

Concordo plenamente com Ulisses Viana, quando coloca
aqui estamos precisando, de ouvir pessoas da qualificação, da
honestidade do Frei Aloísio Fragoso, e de pessoas que vivem
num mundo que mais reclama, exatamente, de Justiça, de
direitos, que são aqueles excluídos totalmente; como o Carlos
Magno falou, da educação, da saúde, da habitação e, inclusive,
da alimentação.

Estou fazendo essas colocações para fazer um paralelo entre
os antecessores de Frei Aloísio. Talvez essas colocações, essas
falhas e esses equívocos do Judiciário sejam mais nítidos, sejam
mais claros nesse mundo em que Frei Aloísio Fragoso vive.

Juiz Luiz Fernando Lapenda Figueirôa

Eu vou pegar o gancho aqui, do Frei Aloísio, que falava
justamente que a sociedade só acredita na Justiça de Deus,
que  ela é descrente da justiça humana, porque ela serve – e
sempre serviu – como instrumento de opressão. A idéia que o
povo tem é que a Justiça barra a posse concedida pelo Pre-
sidente.

Ora, precisamos ter consciência de por que a justiça barra,
justamente, a posse. Porque ela se distribui, se aplica e se
instrumentaliza através de normas criadas pela elite, como se
fossem um bem da elite. Ela é cara, porque só funciona quando
se paga um bom advogado. É a elite quem tem como pagar, é o
poder do dinheiro.
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Assim, de antemão, a lei é viciada para propiciar decisões
viciadas também pela – ou para – facilitar a corrupção. A própria
lei já vem, em seu bojo, dando essas chances, ninguém é punido
se se deixar levar pela corrupção. Daí a importância dos juízes
alternativistas – que muita gente critica – que não estão adstritos
às normas. Eles conseguem sair das normas. Eles conseguem
olhar, da janela do Fórum, a população que tem em volta da lei.
E é isso o que nós precisamos fazer: levar aos nossos colegas
essa visão do mundo, para que comece a mudar.

Há poucos dias, com o colega Viana, demos uma aula, a
última aula do Curso de Preparação para a Magistratura, e
tivemos a sorte de ter ali os vinte e um juízes – porque era a
última aula, e logo em seguida viria o encerramento. Saí pergun-
tando a origem de um e de outro, a origem social, de onde
vinham, só encontrei, dos vinte e um, dois que não tinham a
origem social na elite. Na elite, que eu digo, não é nem a elite
de grande dinheiro, é essa elite de poder: eram filhos de juízes,
parentes das pessoas mais graduadas. Só dois vinham realmente
de um esforço, de uma escola pública, vinham de famílias
humildes. Esses vinte e um juízes vão para o mundo aplicar essa
lei, sem nenhuma preparação, porque ele está imbuído daquilo
que a elite quer que ele faça. Ele não tem condições de fugir
daquele rigor da norma porque ele se protege nesse rigor por
aquele preparo cultural que ele teve durante toda a sua vida.

Então, o que é que nós temos que fazer? Duas coisas: é
tentar quebrar esse sistema ou reverter essa formação através de
uma conscientização contínua; que se faça, realmente, um
projeto como o que está se tentando aqui, acolhendo essas
impressões, essas idéias, como estamos ouvindo Frei Aloísio,
como ouvimos médicos, como ouvimos diversos segmentos da
sociedade. É para criar, eu não diria nem um curso, é para criar
um conceito de como deve o juiz agir e entender a norma e,  a
partir de agora, os direitos coletivos os direitos de cidadania,
estão além de qualquer direito individual, até dos direitos
transindividuais – de que se falava até pouco tempo. Não é
novidade. Nós temos agora o direito coletivo, aquele direito



34

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  5  –   p.  1–46  –  fev.   2005

natural, o direito que nasce de uma comunidade que ninguém
quer ver, para a qual ninguém quer abrir os olhos.

Então, temos que instrumentalizar essas nossas reuniões
de maneira que elas, cheguem não à comunidade, não à socie-
dade, mas que cheguem aos juízes, para que abram as janelas do
Fórum para o mundo que está ali, circundado, que é muito
diferente daquele mundo do processo. São essas as reflexões que
tenho a fazer.

Desembargador Gilberto Augusto Corrêa Gondim
– JURISCOOPE –

A descrença que o povo humilde normalmente apresenta
da vida reside no que ele diz: “pra morrer de fome, o que eu
tenho já dá.” Isso eu já ouvi milhares de vezes. É uma descrença
total na possibilidade de melhoria, de avanço social, de uma
situação econômica melhor. Outro aspecto interessante é o
seguinte: certa vez, um pequeno sitiante compareceu perante o
juiz, dizendo:

“- Doutor, eu tenho uma vaquinha, que dá leite pro meu
filho, e eu tenho ela presa, com todo cuidado, num cercadozinho
mantido com segurança. Essa vaquinha fugiu, e destruiu a lavoura
do coronel da fazenda vizinha da minha. Eu sou obrigado a
indenizar o coronel pelo prejuízo?

Aí o juiz disse:
– É obrigado.
– O senhor garante mesmo, eu sou obrigado a indenizar o

coronel pela destruição que a minha vaquinha fez, quando eu
tenho ela com todo cuidado, presa?

– É obrigado.
– Doutor, foi muito bom o senhor dizer isso, porque foi a

vaca do coronel que destruiu a minha plantação.”
Então, a gente vê nisso aqueles aspectos pragmáticos, de

vida, onde o povo olha para a Justiça, mas sem depositar nela a
confiança que devia ter. Olha com aquele respeito mais ou
menos temeroso, porque o juiz pode fazer, tem como fazer,
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mas não acreditando que ele vá fazer em favor dele, mais pobre,
frente ao mais poderoso.

Uma outra coisa que eu achei também interessante, certa
vez, foi o seguinte: o Estatuto da Lavoura Canavieira determinava
que qualquer arrendamento só poderia ser levado a questio-
namento na Justiça depois de apreciado pelo IAA, que tinha o
poder de controle sobre a produção açucareira no Estado. Um
rendeiro de uma terra abandonou a terra, meses sem pagar o
funcionalismo e, o que era que acontecia? Tinha que ser levado
ao IAA para que decretasse que estava, de fato, abandonado e
rompido aquele contrato de arrendamento, para então poder vir
para a Justiça. Esse processo caiu na minha mão. E imediatamente
eu perguntei para o proprietário: “você assume os meses em
atraso dos funcionários?” Ele disse: “pago. Dou trabalho e pago
os meses atrasados”.

Então dei a reintegração liminar. Aí o advogado da outra
parte apareceu: “é um absurdo! Você contrariou toda a legis-
lação”. O juiz, na minha opinião, tem o direito de ousar. Eu
ousei.

Então, são essas coisas que eu acho que devemos incutir,
de certa forma, na mentalidade dos juízes, ele tem o direito e a
obrigação de ousar; entre uma situação que está escrita na lei,
mas que é injusta, ele tenha a coragem de se posicionar contra
aquilo. E a sua palestra, a sua exposição, me deu, realmente, a
noção desse seu sentimento e desse posicionamento que o senhor
apresenta e desenvolve, que deveria ser levado, mais assidua-
mente, a todo magistrado.

juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Eu quero, Frei Aloísio, inicialmente, lhe passar uma
pergunta que foi enviada por um colega que não pôde com-
parecer a esse evento, que é Rafael de Menezes, ele faz a seguinte
indagação: ‘Frei Aloísio. Não pude comparecer a este evento,
mas encaminho esta pergunta através dos meus colegas: o senhor
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acha que a Igreja Católica – em caso afirmativo, por que se daria
essa diferença de relacionamento? Será que os protestantes
observam mais o lucro? Será que por observarem mais o trabalho
e o lucro, os países protestantes – Inglaterra, Alemanha, Estados
Unidos – se desenvolveram mais do que os países católicos?’

Vou fazer aqui alguns comentários, depois o senhor
responde.

Eu gostaria, inicialmente, de agradecer a Frei Aloísio pela
forma tão branda e tão discreta com que ele nos traz tão graves
questionamentos, entre os quais eu gostaria de destacar aquele
já pontuado por Ulisses Viana, que pergunta: a quem serve o
Poder Judiciário? Para que ele serve? E uma outra questão, que
o senhor coloca, quando pergunta: o que é o Direito? Quem faz
a lei?

Eu diria que o Direito é uma ferramenta, e as conseqüências
da sua utilização dependem da intenção de quem o opera,
sempre. Como ferramenta, ele pode ser utilizado para oprimir,
e pode ser utilizado para libertar. O operador, aquele que
manipula a ferramenta, é quem define a sua utilidade. O Direito
é isso.

Trabalhamos sempre com uma dicotomia muito grande: o
Direito e a Justiça. Direito, enquanto arcabouço jurídico, e
Justiça, enquanto ideal. Do ponto de vista da nossa preparação,
da nossa formação, nós, profissionais do Direito – e aí, juízes,
advogados, promotores, todos – a nossa formação nos conduz a
pensar o ordenamento jurídico, a lei como solução para todos
os males. Toda a nossa formação é construída nesse sentido.
Sem perguntar de onde vem, quais são as causas dela e, muito
menos, quais são as conseqüências. E até, na perspectiva de
que devemos deixar de lado essa coisa de “Justiça”. Um grande
doutrinador do Direito, Hans Kelsen, diz que Justiça é coisa que
a gente não consegue definir. É um ideal, é de cada um. E se é
de cada um, a gente não pode trabalhar com ela. A gente tem
que trabalhar com o Direito, com a lei, porque ela é que é
concreta. Ela é que é real. Mas mesmo essa lei pode ser
interpretada e conduzida para um lado e para outro.
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Uma grande questão que eu penso, embota muito a
efetivação do Direito na perspectiva do oprimido, é que o
oprimido não conhece nada de Direito, e não conhece nada dos
mecanismos de quem opera o Direito. E aí eu digo que a gente
pode fazer um comparativo com a própria Igreja Católica:
enquanto a Igreja se revestia de mistérios, o povo era muito
distante dela. À medida que a Igreja foi se abrindo, foi
abandonando o latim, e foi falando as línguas locais, e que o
povo foi conhecendo a Palavra, foi conhecendo a Bíblia, foi
conhecendo a Escritura, o povo foi se dedicando a ela. O povo
foi se entrosando com aquilo, foi participando e foi desejando
aquela coisa.

Com o Direito também, penso eu, aconteceria a mesma
coisa. Se o povo soubesse que está lá, escrito na Constituição:
“todos são iguais perante a lei”, muito dificilmente iria se
subordinar quando alguém lhe destinasse um tratamento
diferenciado. Se o povo soubesse que estão na Constituição
tantos direitos assegurados, o direito à vida, à liberdade, à digni-
dade humana – e aí, compreendida na sua mais larga expressão,
e isso está no topo do ordenamento jurídico, fato que obrigaria a
todos nós a ler a lei a partir dos princípios fundamentais ali con-
sagrados, e não o contrário (ler esses princípios a partir da lei
menor), eu penso a gente teria uma série de mudanças, uma nova
perspectiva.

Eu quero aqui fazer uma proposta ousada, se assim Mozart
me permite, de nos colocarmos à sua disposição para, numa
determinada oportunidade, alguns de nós comparecermos a uma
reunião que o senhor possa organizar, na comunidade que o
senhor escolher, para a gente debater um pouco isso. Aqui  temos
tantos magistrados, e só o senhor que veio de fora. Vamos fazer
um pouco diferente: alguns magistrados se deslocando até lá,
para ouvirmos um pouco o povo. Ou, também, numa outra
perspectiva: se o senhor indagasse lá, do pessoal, que direitos
eles gostariam de discutir, para que, numa determinada
oportunidade, também pudéssemos ir lá discutir algum direito
com eles. Por exemplo, no campo do Direito de Família, os
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alimentos, a separação e o divórcio, o papel da mulher hoje, na
nova realidade do casamento, ou da união estável. Alguns
direitos, por exemplo, do ponto de vista da conduta crimina-
lizada. Quais são os direitos, por exemplo, do preso? Quais são
os direitos do cidadão que é abordado na rua? Dos familiares
dos presos, enfim, tantas questões que despertam tanto interesse
da população, no entanto essas pessoas não têm a quem
perguntar, não têm a quem levar seus problemas.

E aí, vem aquela questão da mitificação: tudo aquilo que
sou incapaz de conhecer, tudo aquilo que sou incapaz de
desvendar, a conseqüência natural é mitificar. Talvez daí porque
nós, magistrados, sejamos um tanto mitificados pelo povo.

Juiz Eudes dos Prazeres França
– Diretor da CAMPE –

A minha intervenção – como se usou a palavra ‘ousadia’
aqui diversas vezes – é um pouco ousada, porque infelizmente
eu não assisti à manifestação completa do Frei Aloísio, apesar
de que, se o final foi bom, o início deve ter sido maravilhoso.
Daí porque peço, inclusive, até sua permissão para fazer essa
intervenção, uma vez que eu estava aqui pensando: nós fizemos,
uma vez, um encontro desse com os médicos, e não sei se o
senhor já ouviu falar, por muito o povo dizer, que ‘médico e
juiz, alguns pensam que são deuses, e outros têm certeza de
que são’. E como o senhor é, legitimamente, o representante de
Deus, eu tenho que pedir licença ao senhor para fazer essa
intervenção.

Mas, eu estava aqui pensando, o colega Viana tem esse
dom de fazer um resumo crítico muito bom das coisas que
ouve e do que lê; e  fez esse resumo, que me permitiu, talvez,
imaginar como foi sua palestra, e Viana diz em algum mo-
mento, que o senhor teve muita coragem em trazer os fatos
para a gente como precisamos ouvir, já que alguns represen-
tantes da sociedade, infelizmente, quando chegam aqui,
diante de juízes, têm um comportamento um tanto – me
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perdoem se a palavra for forte – hipócrita, porque não têm
coragem, realmente, de dizer o que pensam e o que a
sociedade pensa, e é isso o que queremos ouvir, como Viana
deixou bem claro.

Só faço uma correção, no que Viana disse. Ele falou:
“nós ficamos corados”. Eu não fiquei não, Viana. Não fiquei
porque é tudo o que a gente sabe que existe aí. Corado, eu
fiquei terça-feira, por exemplo, quando ouvi um colega nosso
fazer um comentário sobre a intervenção do Coque e dizer:
“aquilo ali só vai ter jeito quando se matar de 20 a 30 por dia”.
Aí eu fiquei corado com a idéia. Quanto ao número, o quantitativo
para mim não fazia diferença nenhuma. Aí eu fiquei corado,
sim. Porque é um colega nosso que, diante de um fato desse,
tem um comportamento tão forte como esse.

Atribui-se a Shakespeare uma frase que diz assim: “alguns
sobem nos pecados, e outros afundam nas virtudes”. Tirando
isso de um ponto pessoal, e se colocando para a própria
sociedade, e o senhor falou muito bem, disse que vivemos numa
“sociedade de supérfluos”, numa sociedade de abundância,
quando poderíamos fazer uma opção por uma “sociedade do
suficiente”.

Eu pergunto, e ao mesmo tempo confirmo, para depois a
gente fazer aqui uma manifestação: será que a gente não vive
uma sociedade hoje que valoriza, exatamente, esses pecados, e
por conta disso, cada um de nós nos utilizamos desses pecados
para subir? E talvez numa palestra como essa, nós sejamos os
poucos virtuosos por estarmos aqui, com o senhor, e talvez isso
nos afunde aos olhos de outros, que vão dizer: “por que esse
pessoal perde tempo para estar ouvindo essas coisas, e discutindo
essas coisas? Poderiam estar do lado da gente”, ou seja,
praticando os pecados que eles gostam de praticar, que é mais
forte pecar do que ter virtude – me parece.

Eu sempre digo que – e Mozart de vez em quando repete
– “ser santo num convento é ótimo. Eu quero ver ser santo num
prostíbulo”. Eu acho que a virtude tem que ser fruto de uma
“oposição a”, e não, uma coisa fértil, dentro de um ambiente –
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me parece que se perde, um pouquinho, a natureza da virtude
nesse caso.

Mas, eu fiz uma vez, com relação à classe médica, um
paralelo entre Poder Judiciário e Medicina, e esse paralelo, com
o senhor eu não vou fazer, porque eu não tenho coragem. Mas
também poderia ser estabelecido com a Igreja. Tem um filme
muito bom, mostrando a vida de Martinho Lutero, e a gente
sabe que a Igreja tem os seus pecados e as suas virtudes. Acredito
que também no Poder Judiciário, na magistratura, enfim, também
existem os pecados e as virtudes.

E o senhor falou por esse comportamento de hedonismo,
de tirar sempre imediato prazer das coisas, é exatamente o fruto
da delícia do pecado. E vem aquela frase: “quantas guerras
teremos que vencer por um pouco de paz?”, e a gente sabe que
paz não é nada mais do que sinônimo de opressão. Só tem paz
onde existe opressão, infelizmente. Ou talvez, felizmente – eu
não sei.

Mas, o questionamento que eu trago para refletirmos aqui
seria: a Igreja, de uma forma ou de outra, em vários momentos,
andou em linhas sinuosas. Se a gente for buscar lá atrás, a gente
vai ver que a Igreja, talvez, tal como o patife proprietário, que
teve um pai patife, também tem suas patifarias, como também
a magistratura tem suas patifarias e esses virtuosos vivem
afundando aos olhos dos pecadores e procurando, exatamente,
saídas – ou talvez uma maneira de neutralizar essas atitudes
pecadoras. E daí a Igreja, de vez em quando, tem os seus
movimentos de ir ao encontro dos anseios da sociedade, para
tentar recuperar e mostrar que a Justiça existe, que existe uma
paz.

Carlos Magno refere que a Justiça é um ideal. E eu pergunto:
e a fé também não o é? Se a Justiça não se mede, cada um tem
a sua noção, eu acho que a fé também é um ideal, cada um tem
o seu quantitativo de fé. Eu estudei seis anos em colégio de
freiras, de padres.

Para concluir: onde é que movimentos clericais, movi-
mentos de igreja, podem realmente buscar resultados, junto
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com a sociedade, e onde se poderia fazer – talvez dentro
dessa iniciativa que Carlos Magno traz aí – uma parceria,
onde a gente pudesse fazer com que a sociedade refletisse
sobre esse contexto de abundância, sobre esse contexto de
supérfluo?

Qual seria uma proposta de parceira para a Igreja e para o
Poder Judiciário – vou aqui usar a palavra “Justiça” – que
transmite ao povo uma sensação de esperança, ou um lenitivo,
de que as coisas podem melhorar, seja através de Deus, seja
através da própria Justiça, materializada ou personificada no
homem.

Juiz Gualtiero Michelini
– Juiz do Tribunal de Roma (Itália) e Integrante da

Magistratura Democrática Italiana e da Associação Européia
de Juízes para a Democracia e Liberdade

Grato aos colegas de Recife pelo convite e pela
oportunidade que me deram de participar deste debate. Grato
também ao Frei Aloísio pelo problema que expôs muito clara-
mente, com muita sinceridade. Foi um debate de alta tensão
moral e ética. Penso que seja importante para o juiz, para a
pessoal que faz o nosso trabalho, compreender o sentido do
trabalho que realizam. As questões de direito fundamental,
levantadas por Frei Aloísio, sobre educação, saúde, habitação,
alimentação.

Creio que é função de um magistrado, de um juiz, num
Estado Democrático de Direito ir além da aplicação da lei, e da
interpretação da lei. Isto significa que nossa maneira de atuar
no Direito deve transferir a teoria à realidade. Tem que ir buscar
e encontrar a solução para cada caso concreto.

Porque o Direito não é a força; ao contrário da vio-
lência, é a força da razão. A oportunidade de refletir sobre
este tema hoje é muito importante e, mais uma vez, agradeço
o convite.
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Juiz Carlos Magno Cysneiros Sampaio
– Diretor Cultural da AMEPE –

Voltando a palavra ao Frei Aloísio, para os seus
comentários finais.

Réplica do Palestrante, Frei Aloísio Fragoso
– Convento de Santo Antônio –

Vamos a uma rápida resposta sobre o que eu penso a
respeito dessa pergunta de Rafael: de fato, o Adam Smith já
escreve claramente que os países de origem protestante, e de
desenvolvimento protestante, cresceram muito mais do que os
países de origem no movimento católico, na questão econômica.
Os países europeus de origem protestante são, realmente, muito
mais fortes e enriquecidos do que os de origem católica.

Isso tem uma explicação forte, já desde Calvino. Calvino
deixou claro, e outros protestantes assumiram essa posição, que
o progresso material é sinal da bênção de Deus. Então, o homem
que materialmente progrediu é um homem abençoado. Por isso
que pregou a fidelidade total ao trabalho, que era uma forma de
aquelas primeiras comunidades cristãs se afirmarem como
pessoas abençoadas. Vocês podem ver as conseqüências que
isso pôde ter em todo o desenvolvimento econômico e social.
Quer dizer, se nós somos países que mais cresceram econo-
micamente, é porque nós somos mais abençoados. Isso foi
contestado, foi questionado, foi afirmado, e assim por diante.

A pergunta que hoje se faz, tanto no mundo católico, quanto
no mundo protestante, é se isso significou a construção da
felicidade humana. Se isso significou a construção da frater-
nidade, uma vez que o Cristianismo não tem como objetivo
pregar, ou proclamar, ou construir simplesmente o progresso
econômico, mas uma fraternidade de irmãos. É isso o que se
questiona. Mas o fato é real.

E a minha palavra final é voltar um pouco à questão da
utopia. Se formos julgar a situação, pelo menos no mundo no



43

Cadernos da AMEPE  –  Reci fe  –   v.  1  –   n.  5  –   p.  1–46  –  fev.   2005

qual convivo, o mundo dos pobres, eles não demonstram
expectativa muito esperançosa do futuro. Hoje, a expressão de
esperança no futuro é muito mais transcendental, é muito mais
“Deus vai resolver”, e isto está sendo captado de maneira bem
volumosa, bem ampla, pelas novas denominações, chamadas
“pentecostais”, o Pentecostalismo e especialmente, pelo
Fundamentalismo.

Agora, eu creio um pouco que há outros grupos que estão
acreditando nisso, que é justamente na continuidade dessa
utopia. Quer dizer, eu creio que a história não é construída, não
é fundada por esse jogo dos possíveis e dos impossíveis. Ela
surpreende, ela é muito mais construída pela audácia da fé.
Pela coragem da esperança. Se você prestar atenção, todas as
grandes revoluções só aconteceram com as rupturas das proba-
bilidades. Isso hoje é impossível. Se a gente acreditar nisso, não
vai mais construir a história.

O próprio Cristianismo tem o seu exemplo máximo na
própria pessoa de Jesus Cristo. Era inevitável que Jesus morresse.
Não tinha saída para ele. Ele não podia conviver mais com
aquela situação, dominada pelos doutores da lei, escribas,
fariseus, e tal. Era inevitável, e Jesus morreu. Mas acontece que
Jesus morreu e não morreu. O inevitável acabou sendo fonte do
provável, do possível, e de nova realização. Por quê? Porque
aquela morte de Jesus, a morte em si, também tinha um compo-
nente simbólico. Em pouco espaço de tempo, a vida prevaleceu
sobre a morte. Então a morte não teve a última palavra. E o que
parecia impossível, que ele fosse vencedor – aconteceu quando
ele foi totalmente fracassado na cruz – acabou se transformando
numa vitória absoluta. De maneira que a fé em Jesus Cristo
acabou fazendo com o Império Romano o que os exércitos de
Aníbal não conseguiram fazer.

Então, é nisso que nós cremos. Não cremos nos possíveis,
não cremos na lógica – embora tenhamos que caminhar com a
lógica. Cremos que existe uma força, que está subjacente à
história; esta força está também no ser humano. Não é uma
força de atuação somente em Deus, está também no ser humano,
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e é quem vai conduzir o espaço da história. Nós cremos também
na possibilidade do mundo jurídico, do mundo religioso, na
parceria dos dois, nós cremos na possibilidade de acontecer o
novo e inesperado. E nisso apostamos, para poder caminhar.

Quanto à parceria possível, achei muito interessante essa
idéia. Olhe, está certo que, para o Coque, eles se sentiriam,
primeiro, muito honrados. “Bom, vêm juízes e desembargadores
aqui, fazer uma palestra pra gente?”, o Desembargador não vai
não? ‘para nos falar dos nossos direitos numa linguagem que a
gente possa entender?”. Seria muito interessante, quebrava um
tabu, ali no Coque, muito grande. Seria uma forma, até, de
comunhão.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Já houve um grupo de magistrados que fez esse trabalho,
iniciou esse trabalho. Só que a iniciação, a organização se deu
através de uma pessoa ligada a um radialista, e depois esse
radialista estava utilizando esse trabalho para fazer política
partidária, para que pudesse se eleger vereador. Então, houve
um recuo desse grupo de magistrados.

Eu acho que o equívoco só foi sobre quem encaminhou,
quem conduziu esse grupo de magistrados à comunidade. Mas
eu acho que agora nós temos um bom interlocutor para que
faça esse trabalho. E lá, o objetivo principal da visita era
basicamente, como Carlos colocou: dos direitos. Por exemplo,
Direito de Família, Direito Previdenciário, é uma série de direitos
que eles não têm conhecimento que poderiam reivindicar ou
adquirir certos benefícios. (Os direitos de cidadania, que eles
não exercem porque não sabem como exercer – cita Dr.
Fernando Lapenda).

Exatamente. Mas isso a gente poderia fazer facilmente,
não haveria dificuldade, desde que quem fosse, aceitasse escutar,
durante algum tempo, tudo o que o povo tem a dizer – porque
dito com as palavras deles, além de ser mais interessante, no
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fundo acaba sendo muito mais significativo, porque sai da alma.
E depois dissesse ao povo quais são os direitos deles também.

Juiz Luiz Fernando Lapenda Figueirôa

Frei Aloísio, vai ser muito importante, principalmente
por aquilo que eu falava: abrir as janelas do Fórum. Os juízes
indo lá vão conhecer muito mais essa realidade. Vai ser uma
forma de que eles conheçam a realidade. Porque é disso o que
precisamos. Vivemos noutra realidade. Nossa ida à comunidade
vai ser importantíssima.

Frei Aloísio Fragoso
– Convento de Santo Antônio –

E num momento como este, em que o Coque está
efervescendo por causa desses últimos acontecimentos, seria o
momento ideal; deixar passar um pouco, sentar a poeira, e levar
alguns de vocês, um, ou dois, ou três. E quanto a juntar o povo
– eu garanto que junto.

Que eles coloquem como é que o povo vê – e não mais eu,
falando pelo povo. E vocês, em vez de darem respostas para
justificar, vocês vão dizer ao povo qual é o direito do povo.
Seria um momento interessante, naquela vida de pobres.

Juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires
– Presidente da AMEPE –

Interessante para eles, também.

Frei Aloísio Fragoso
– Convento de Santo Antônio –

Ou como deslocamento daqui para outra área, sem
nenhuma pretensão.

Estamos perto da Páscoa, estamos vivendo o Mistério de
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morte e ressurreição; os sinais de vida e os sinais de morte. cremos
que Jesus Cristo, realmente, foi injustiçado, foi fracassado, mas
deixou claro quem é no ato final, no último capítulo, sempre cabe
a vida. Apesar de tudo, é a vida que prevalece. Quer dizer, apesar
de tudo, é a vida que acaba prevalecendo na história humana.
Que Deus nos abençõe.


